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PARECER N° 000882/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público, relativa  ao  1º  quadrimestre  do  ano  de  2017,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s),  cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica deste Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui o

feito (consoante Ref.1912473-1/81). 

Designado  como  relator  do  feito,  o  Exmo.  Conselheiro  Antônio  Honorato

exarou despacho (conforme Ref.1914546-1) determinando a colheita de oitivas do

Chefe do Poder Executivo, Governador Rui Costa  dos Santos, da  Chefe do Poder
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Judiciário,  Desembargadora  Maria  do  Socorro  Barreto  Santiago,  bem  como  do

Secretário da Fazenda, Manoel Vitório da Silva Filho.

Sequencialmente, o Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça da Bahia

e o  Secretário da Fazenda, em cumprimento às notificações expedidas (segundo

Ref.1926133-1  e  Ref.1926136-1),  apresentaram justificativas  e  documentos

referentes aos achados que lhes foram imputados (consoante  Ref.1926622-1/4 e

Ref.1932088-1/30).

Por  fim,  em  13/11/2017,  os  autos  foram  encaminhados  a  este  Ministério

Público de Contas para exame e emissão de parecer (conforme Ref.1939287-1).

É o breve relatório.

Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo  na  ordem  normativa  pátria  inúmeros  dispositivos  relativos  às  finanças

públicas calcados em dois grandes pilares, quais sejam, a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal. 

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas e  para  o

endividamento públicos, além de definir mecanismos de divulgação/publicização das

informações  atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de

participação da sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder

Público.

Nesse  contexto,  e  em  consonância  com  as  atribuições  outorgadas  pela

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas  à promoção da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais
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órgãos de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada

lei  complementar.  E  é  justamente  no  exercício  dessa  competência  que  se

desenvolve o presente processo.

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas

funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a

pedagógica/orientadora, além da função de auxiliar na emissão do parecer prévio

sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. É de se dizer, pois, que identificado o

ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a adoção das providências

destinadas  à  remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam

aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar de imediato o

interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura

imposição  de  sanção  (pessoal  ao  gestor  ou  ao  ente  público  por  ele  gerido)

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Tecidas essas considerações introdutórias, passemos à análise da matéria

constante dos autos.

Como se depreende dos autos, o exame auditorial empreendido pela 3ª CCE

abordou os aspectos atinentes à  formalização das publicações, acompanhamento

dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública, restos a pagar e

a conformidade do projeto da LOA 2017 com os dispositivos da LRF. Já a análise

levada a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos Demonstrativos das

Despesas  com  Pessoal  e  dos  Demonstrativos  das  Receitas  e  Despesas

Previdenciárias,  referentes  ao  período  em  apreço,  no  intuito  de  verificar  o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e os registros contábeis.

Concluída a análise, a equipe auditorial sumariou as diversas inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (conforme Ref.1912473-78/80):
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[…]
FORMALIZAÇÃO  DAS  PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA  E  RECEITA
PÚBLICAS,  RESTOS  A  PAGAR  FORMALIZAÇÃO  DAS
PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA  E  RECEITA  PÚBLICAS  E  RESTOS  A
PAGAR 
a) Divergências entre as despesas realizadas em 2016 e previstas
para 2017,  apresentadas no Demonstrativo das Parcerias Público-
Privadas do 2º bimestre de 2017, e as apuradas pela auditoria (item
I.2.1.6, a); 
b)  Não-incorporação  de  valores  do  passivo  da  Companhia  de
Desenvolvimento  do  Vale  do  Paraguaçu  (Desenvale)  –  Unidade
Extinta (item I.2.2, a); 
c)  Ausência  de  enquadramento  da  Ebal  como  empresa  estatal
dependente (item I.2.3, a);
d)  Registros  indevidos  de precatórios  na  conta  de  Provisão  (item
I.2.4.1, a);
e) Ausência de constituição de provisão para as demandas judiciais
ainda não julgadas (item I.2.4.1, b); 
f) Ausência de dedução do passivo não circulante do montante de
R$6.182.788,87  na  apropriação  dos  rendimentos  de  aplicações
financeiras sobre os recursos da conta especial para o pagamento de
precatórios (item I.2.4.1, c); 
g) Controle não efetivo de precatórios por parte da Sefaz e da PGE
(item I.2.4.3.1, a); 
h) Descumprimento do prazo legal no pagamento das requisições de
pequeno valor (item I.2.4.4, a);
i) Ausência de amparo por convênio no âmbito do Conselho Nacional
de Política Fazendária (Confaz) do Programa Desenvolve (I.3.2.1,a);
j)  Fragilidade  na  fiscalização  das  empresas  beneficiárias  de
incentivos fiscais (I.3.2.1,b). 

Por fim, merecem registro nessa conclusão as limitações impostas à
auditoria a seguir elencadas: 

1)  Não  foram  fornecidos  pela  Sefaz  e  pela  PGE  os  registros
cadastrais  de  precatórios  da  Administração  Direta  e  Indireta,
impossibilitando  a  verificação  da  adequação  desses  controles  às
disposições do art. 2º do Decreto Estadual n.º 11.995/2010, conforme
descrito no item I.2.4.3.1;

2)  Não  foi  encaminhada  pela  Sefaz,  em  tempo  hábil,  planilha
contendo informações relativas à renúncia de receita realizada no 1º
quadrimestre  de  2017,  impossibilitando  a  realização  do  trabalho
auditorial, conforme descrito no item I.3.2.1.

ACOMPANHAMENTO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  E
PREVIDÊNCIA ESTADUAL 
a) Não exclusão pelo Poder Executivo das verbas pagas a título de
abono  pecuniário  de  férias,  abono  de  permanência  e  licenças-
prêmios não gozadas conforme Resolução TCE n.o 31/2016 (item
II.1.2.4); 
b)  Não  contabilização  pela  Assembleia  Legislativa  das  despesas
inscritas  em  Restos  a  Pagar  não  Processados,  no  montante  de
R$131.685,99, no cômputo da despesa total de pessoal no período
sob exame (item II.1.2.4); 
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c) Divergências de R$500.832.632,34 e R$324.380.692,89 entre os
valores publicados pelo Poder Judiciário e os apurados pela auditoria
com Inativos e Pensionistas; bem como a exclusão do montante de
R$244.827.278,98 referente a Imposto de Renda Retido na Fonte
incidente sobre a remuneração paga aos servidores (item II.1.2.4);
d) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da
despesa paga com detalhamento de subelemento, o que inviabilizou
o comparativo entre o valor da receita patronal registrada nos Fundos
Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela  Administração  Direta  e
Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 1º quadrimestre de 2017, por
meio da modalidade 91 (item II.2.4);

Cumpre registrar que o Poder Judiciário ultrapassou o limite máximo
dos gastos com pessoal definidos pela LRF e que o Poder Executivo
e o Consolidado dos Poderes/Órgãos ultrapassaram o limite de alerta
(item II.1.2.4). 
[...]

Dentre as irregularidades acima transcritas, calha destacar  alguns achados

que,  na  visão  deste  Parquet de  Contas,  consubstanciam  falhas  relevantes  que

demandam uma análise mais detalhada no presente opinativo. 

I) Controle não efetivo de precatórios por parte da Sefaz e da PGE (item

I.2.4.3.1,a do relatório de auditoria);

Um aspecto digno de nota e que merece especial atenção desse Tribunal de

Contas  é  o  atinente  aos  precatórios.  As  diversas  inadequações  pontuadas  no

relatório de auditoria indicam a inexistência de controles efetivos que garantam a

observância  da  ordem cronológica  dos  pagamentos  e  a  própria  adequação  dos

valores pagos. 

Conforme consignado no relatório de auditoria (conforme Ref.1912473-31), a

Secretaria  da  Fazenda  dispõe  dos  seguintes  mecanismos  de  controle  de

precatórios, quais sejam: a) planilha com os precatórios que respaldam o registro na

conta de Provisão para Indenizações Trabalhistas-Precatórios; b) planilha com os

precatórios  da  Administração  Direta  e  Indireta,  estruturado  a  partir  das  listas

apresentadas pelos Tribunais ao Poder Executivo.

Registre-se, por oportuno, que,  durante os trabalhos auditoriais,  a Unidade

Técnica  solicitou  à SEFAZ, por duas vezes (Solicitações nºs. 01 e 09/2017), que

apresentasse  as  indigitadas  planilhas  relativas  ao  1º  Quadrimestre  de  2017.  No
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entanto, tal  Pasta de Estado  apenas forneceu a documentação requerida após a

conclusão do relatório auditorial.

Na  visão  da  equipe  técnica  do  TCE/BA,  as  planilhas  de  precatórios  e

requisições de pequeno valor, mantidas pela Secretaria da Fazenda, não compõem

um controle efetivo de tais ordens de pagamentos nos moldes definidos no Decreto

Estadual  nº.  11.995/2010,  regramento  este  que  instituiu  o  Sistema  Único  de

Precatórios Judiciais do Estado da Bahia. Segundo a Unidade Técnica, as aludidas

planilhas  não  incluem “a  totalidade  dos  acréscimos  e  exclusões  de  precatórios,

impedindo,  portanto,  o  atendimento  aos  propósitos  de  controle  estatístico,

verificação de cálculos, deduções, amortizações, bem como conferência da ordem

em que os  respectivos  pagamentos  foram ou  serão realizados”  (consoante  Ref.

1912473-32). 

Em resposta (consoante Ofício Gasec nº. 141/2016), a SEFAZ afirma que “as

as listas de precatórios e de requisições de pequeno valor enviadas constituem em

controle  estatístico,  conforme  esse  Decreto”.  Não  obstante,  pontuou  que  se

articulará  com  a  Procuradoria  Geral  do  Estado  (PGE),  objetivando  cotejar  as

informações mantidas por ambas instituições acerca de tais ordens de pagamentos,

com  o  fim  de  eliminar  eventuais  inconsistências  e  aperfeiçoar  a  gestão  dos

precatórios (consoante Ref.1912473-32). 

No  que  pertine  à  autuação  da PGE  na matéria  em  apreço,  a  Auditoria

consignou que  tal  órgão  não apresentou  a  documentação  (planilhas)  relativa  ao

controle de precatórios e requisições de pequeno valor. 

Em manifestação que foi encaminhada aos apontamentos feitos no âmbito da

auditoria relativa do 3º Quadrimestre de 2016 (Ofício nº.  GAB-PGE-233),  a PGE

sustentou que compete ao Poder Judiciário realizar a “gestão e organização da lista

de precatórios do Estado da Bahia”. Defendeu, outrossim, que, apesar de entender

que a implantação do Sistema Único  de Precatórios Judiciais do Estado da Bahia

demandaria a contratação de uma solução de tecnologia específica para tal fim, isso

não tem sido obstáculo para que, dentro da sua esfera de competência, realize o

“acompanhamento dos pagamentos dos precatórios com fins de controle interno”
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(conforme Ref.1912473-33). 

Na visão deste  Parquet de  Contas,  nota-se  que  a  Auditoria  utilizou  como

fundamento da indigitada manifestação especialmente o art. 2º do Decreto Estadual

nº. 11.995/2010. Veja-se, a propósito, o teor do dispositivo: 

Decreto Estadual nº.   11.995/2010  

Art. 2º - Fica instituído o Sistema Único de Controle de Precatórios
Judiciais  do  Estado  da  Bahia,  a  cargo  da  Procuradoria  Geral  do
Estado e da Secretaria da Fazenda, que manterão registro cadastral
de todos os precatórios da Administração Direta e Indireta para fins
de  controle  estatístico,  verificação  de  cálculos,  deduções,
amortizações,  bem  como  conferência  da  ordem  em  que  os
respectivos pagamentos foram ou serão realizados pelo Tribunal de
Justiça. 

Ocorre  que,  em 07/08/2017,  o  aludido  regramento  foi  revogado

expressamente  pelo  Decreto  Estadual  nº.  17.822/2017.  Ou  seja,  houve  uma

alteração superveniente no cenário  normativo existente à época da  realização da

auditoria,  haja vista  a revogação expressa da norma jurídica que fundamentou  a

manifestação da Unidade Técnica pela  inclusão da PGE  e da SEFAZ  no  rol dos

sujeitos especificamente responsáveis pelo controle dos precatórios e requisições de

pequeno valor no Estado da Bahia. 

Nesse  contexto,  impende  assentar  que,  ao  expedir determinação (medida

dotada de cunho prospectivo e força cogente), a Corte de Contas,  no exercício da

sua função corretiva, parte do pressuposto de que foi praticada conduta contrária a

algum princípio ou regra que disciplina a função administrativa do Estado (vício de

juridicidade). Vale dizer, o dever de ação ou abstenção que compõe o conteúdo da

determinação decorre da lei (em sentido amplo), inexistindo qualquer margem de

avaliação discricionária para que o gestor decida legitimamente por agir de modo

distinto. 

Já  nas recomendações,  o  Tribunal  de  Contas,  no  exercício  da  função

orientadora, faz sugestões  para  que  os  órgãos  e  entidades  adotem  medidas  e

procedimentos de gestão que, conquanto não impostos pelo ordenamento jurídico,

possuem aptidão para aperfeiçoar o funcionamento da máquina pública. 
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Transportando  os  conceitos  acima  aduzidos  para  o  presente  expediente,

entende este Parquet não haver óbice a que esse Tribunal, diante do atual cenário

normativo infralegal,  atue no sentido de garantir o  aprimoramento da gestão  e do

controle  dos  precatórios  por  parte  do  Poder  Executivo, expedindo

RECOMENDAÇÃO à PGE, a fim de que o órgão, em articulação com a Secretaria

da Fazenda, promova o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno sobre

precatórios  e  requisições  de  pequeno  valor  da  Administração  Pública  Direta  e

Indireta do Estado da Bahia,  em ordem a garantir  o controle da adequação dos

cálculos, deduções, amortizações, bem como a conferência da ordem  em que os

respectivos pagamentos foram ou serão realizados pelo Tribunal de Justiça.

Ademais, face a deficiência nos controles dos precatórios e requisições de

pequeno  valor,  bem  como  a  necessidade  de  acompanhamento  das  decisões

emanadas  desse  Tribunal  de  Contas,  revela-se  oportuno  que  o  Tribunal  Pleno

determine a juntada dos elementos colhidos nestes autos à prestação de contas dos

gestores da Procuradoria-Geral do Estado e da Secretaria da Fazenda.

II) Ausência de amparo por convênio no âmbito do Conselho Nacional de

Política Fazendária (Confaz) do Programa Desenvolve (item I.3.2.1,a do relatório

de  auditoria)  e  Fragilidade  na  fiscalização  das  empresas  beneficiárias  de

incentivos fiscais (item I.3.2.1,b do relatório de auditoria);

Cumpre também destacar, em razão da materialidade dos valores envolvidos,

os pontos referentes  à “ausência de amparo por convênio no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz) do Programa Desenvolve” (Item I.3.2.1,a

do relatório de auditoria) e à “fragilidade na fiscalização das empresas beneficiárias

de incentivos fiscais” (Item I.3.2.1,b do relatório de auditoria). 

Trata-se de achados já enfrentados por este Parquet quando da emissão de

opinativo sobre as contas do Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício de

2015. Naquela oportunidade, assentamos o entendimento de que os procedimentos

que ensejam renúncia de receitas compreendem, nos termos do art. 14 da Lei de

Responsabilidade  Fiscal,  a  “anistia,  remissão,  subsídio,  crédito  presumido,
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concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado”.

A renúncia de receita  representa um dos principais  mecanismos utilizados

pelos  entes  federativos  para  intervir  indiretamente  no  domínio  econômico,

fomentando  determinadas  atividades  em  seus  respectivos  territórios,  com  a

consequente atração de investimentos, por meio da concessão de incentivos fiscais

aos  interessados,  que  devem  atender  a  certos  requisitos  para  usufruir  de  tais

vantagens. Nesse sentido, preleciona Harrison Leite:

Outro tema que merece destaque é o regramento trazido pela LRF para a
tão mencionada renúncia de receita. Consiste na concessão de benefícios
fiscais  por  parte  de  alguns  entes  federativos  com o  fim  maior  de  atrair
investimentos. 
[...]
Ocorre que diversos benefícios foram concedidos sem análise acurada dos
seus  efeitos  orçamentários.  É  dizer,  quando  se  concede  um  benefício,
fatalmente há reflexos no orçamento, na parte das receitas. E, se a receita é
afetada, poderá haver distúrbios em diversas áreas, incluindo-se as metas
de investimento, a necessidade de redução de gastos, a impossibilidade de
aumentos salariais, dentre tantos outros.1 

Nesse trilho, revela-se imprescindível a adoção de mecanismos de controle

sobre  a  concessão  dos  referidos  benefícios,  especialmente  porque,  caso  estes

estejam sendo distribuídos sem o lastro (formal e material) exigido, significa que,

injustificadamente,  deixou-se de arrecadar,  comprometendo,  em última análise,  a

execução das ações previstas no orçamento-programa. 

Impende  assentar  (Item  I.3.2.1  –  consoante  Ref.1912473-46)  que não  foi

possível  a  Auditoria  verificar  a  adequação  dos  cálculos  relativos  à  renúncia  de

receita realizada no 1º Quadrimestre de 2017, uma vez que a Secretaria da Fazenda

não encaminhou em tempo hábil as planilhas contendo os respectivos dados. 

Em sede resposta (conforme Ref.1932088-9), o  Titular da referida Pasta de

Estado  afirma  que  os  citados  dados  não  foram  enviados  tempestivamente  em

virtude  de  problemas  técnicos  que  já  foram  resolvidos.  Pontua  ainda  que  os

levantamentos  relativos  ao  2º  Quadrimestre  de  2017  foram  encaminhados  ao

1 LEITE, Harrison. Manual de Direito Financeiro. Salvador: Ed. JusPodivm, p. 169. 
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TCE/BA rigorosamente dentro dos prazos estabelecidos.

Os aludidos incentivos  ocorreram por  meio,  principalmente,  de liquidações

antecipadas da parcela do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços

(ICMS)  com  prazo  dilatado  e  redução  dos  juros  eventualmente  incidentes.  São

operações  que,  no  termos  do Regulamento  do  Programa  Desenvolve,  geram

descontos nos pagamentos dos tributos devidos, conforme se extrai do art. 6º do

Decreto Estadual nº. 8.205, de 03 de abril de 2002:

Art.  6º  -  A liquidação  antecipada  da  parcela  do  imposto  cujo  prazo
tenha sido dilatado ensejará desconto de até 90% (noventa por cento),
de acordo com a Tabela I, anexa.
§ 1º - Os valores antecipados deverão ser recolhidos em moeda corrente
até o 20º dia do mês da antecipação.
§ 2º - Para os efeitos deste artigo, entende-se por parcela do imposto a
soma da parcela  do ICMS com prazo de  pagamento dilatado e dos
encargos financeiros correspondentes.
§ 3º - Ocorrendo liquidação antecipada de parte da parcela do imposto cujo
prazo  tenha  sido  dilatado,  considera-se  quitado  o  valor  da  parcela  do
imposto correspondente ao percentual que o recolhimento equivale na data
em que foi efetuado.
§ 4º - O percentual de desconto sobre a parcela do imposto restante será
calculado considerando a quantidade de anos de antecipação, de acordo
com a Tabela I, anexa.

Segundo a escorreita interpretação dos técnicos desta Casa, as sobreditas

operações  representaram  efetiva  renúncia  de  receita  e  só  poderiam  ter  sido

efetuadas com respaldo em convênios firmados no âmbito do Conselho Nacional de

Política  Fazendária  (CONFAZ)2,  sob  pena  de  malferir  o  art.  1º,  IV,  da  Lei

Complementar n.º 24/1975, que assim dispõe:

Art. 1º - As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias  serão  concedidas  ou  revogadas  nos  termos  de  convênios
celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta
Lei. 
[…]
IV - à quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais,
concedidos com base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos quais
resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus; 

Registre-se que, nos termos Lei Complementar nº. 24/75 – que regulamenta a

2“Compete  ao  Conselho, promover  a  celebração  de  convênios,  para  efeito  de  concessão  ou  revogação  de
isenções, incentivos e benefícios fiscais do imposto de que trata o inciso II do art. 155 da Constituição, de acordo
com o previsto no § 2º, inciso XII, alínea g, do mesmo artigo e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de
1975”.  Disponível em: <https://www.confaz.fazenda.gov.br/menu-de-apoio/competencias>. Acesso em:  20 nov.
2017. 
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concessão de isenções do ICMS, em consonância com o quanto disposto no art.

155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal –, encontra-se compreendida

pela  exigência  de  celebração  prévia  de  convênio  interestadual  a  outorga  de

“quaisquer outros incentivos ou favores  fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos

com base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos quais resulte redução ou

eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus” (art. 1º, parágrafo único, inciso IV).

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que não se afigura compatível

com  o  texto  constitucional,  mais  precisamente  com  o  quanto  preceituado  no

dispositivo  acima  mencionado,  a  edição  de  atos  normativos  “que  outorguem

benefícios fiscais ou financeiros, bem assim incentivos compensatórios pontuais,

dos  quais  resulte  redução  ou  eliminação,  direta  ou  indireta,  do  respectivo  ônus

tributário,  em  matéria  de  ICMS,  sem  que  tais  medidas  sejam  precedidas  da

necessária celebração de convênio no âmbito do CONFAZ”.3

A Secretaria da Fazenda insiste na tese de que as aludidas concessões feitas

no pagamento do ICMS tiveram natureza meramente financeira e não fiscal e,  por

essa razão, “não haveria necessidade de aprovação pelo CONFAZ”. Aduz que essa

posição  não  se  alterou,  mas  que,  em  virtude  da  recente  aprovação  da  Lei

Complementar nº. 160/2017,  que incluiu os benefícios de caráter financeiro no rol

dos incentivos que devem ser convalidados no âmbito do referido órgão colegiado, o

Estado da Bahia adotará medidas para  obter a aprovação do  reclamado convênio

(consoante Ref.1932088-9).

Na  visão  deste  Parquet,  a  aprovação  da  citada Lei  Complementar  nº.

160/2017 apenas reforçou o argumento defendido por este Órgão Ministerial de que

os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos por força do Programa

Desenvolve sempre  dependeram  de  aprovação  de  convênio no  âmbito  do

CONFAZ,  já  que  tal  exigência  decorre  de  expressa  disposição  normativa,  mais

especificamente  do  quanto  previsto  no art.  155,  §  2º,  inciso  XII,  alínea  “g”,  da

Constituição Federal c/c  o  art. 1º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar

n.º 24/1975. 

Ocorre que a referida lei complementar fixou um prazo de 180 (cento e oitenta

3 Rcl 15819 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014.
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dias) a partir da sua publicação, ocorrida em 08/08/2017, para que sejam aprovados

os convênios que  visam a convalidação  dos incentivos e dos benefícios fiscais ou

financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII

do § 2o do art. 155 da Constituição Federal. 

Em  sendo  assim,  cumpre  à equipe  técnica  competente  verificar  se,  no

indigitado prazo, o Estado da Bahia obterá, no âmbito do CONFAZ, a aprovação do

instrumento  convenial  referente  aos  incentivos/benefícios que  estão  sendo

concedidos com base no Programa Desenvolve.

Ainda no que se refere à temática em apreço – renúncia de receitas –, insta

salientar que a Portaria Conjunta n.° 78/2004, das Secretarias da Fazenda (SEFAZ)

e  da  Indústria,  Comércio  e  Mineração  (SICM)4,  constituiu  a  Comissão  de

Acompanhamento de Empreendimentos Incentivados pelo  Estado da Bahia,  com

competência para fiscalizar o cumprimento, pelas empresas empreendedoras, dos

compromissos assumidos nos  respectivos  protocolos de intenções, especialmente

quanto aos números de empregos gerados, de investimentos realizados, níveis de

produção alcançados e cronogramas de implantação. 

Posteriormente, a aludida comissão foi extinta por força da Portaria Conjunta

SDE/SEFAZ nº. 01 de 13/01/2017, sendo que a fiscalização dos empreendimentos

incentivados  passou,  então,  a  ser  da  atribuição  exclusiva  Secretaria  de

Desenvolvimento  Econômico  (SDE),  ao  passo  que  à  Secretaria  da  Fazenda  foi

imposto o dever de verificar o cumprimento das obrigações tributárias assumidas

pelas empresas beneficiadas.

Após ofício encaminhado pela  indigitada Pasta de Estado (Ofício nº. 178 –

CG, de 14 de julho de 2017), a equipe técnica analisou 6 (seis) relatórios de visitas

técnicas realizadas pela Coordenação de Acompanhamento de Empreendimentos

aos  projetos  incentivados,  bem como  examinou informações  e  documentos  que

foram encaminhados por 7 (sete) empresas beneficiárias do Programa Desenvolve,

tendo identificado que (consoante Ref.1912473-49):

4 Atual  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico.  Disponível  em:  <http://www.sde.ba.gov.br/Pagina.aspx?
pagina=institucional-historico>. Acesso em:28 nov. 2017.
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• no tocante à realização dos investimentos estimados, apenas três
empresas atingiram o montante previsto; e
 
• com referência ao quantitativo de empregos a serem criados, das
treze empresas, apenas quatro informaram números que indicam o
atingimento das metas estabelecidas nos protocolos;

• uma empresa foi descredenciada do Programa Desenvolve, porque
não  cumpriu  o  quanto  estabelecido  no  respectivo  Protocolo  de
Intenções.

Na ótica  deste  Parquet de  Contas,  o  reduzido número  de  6 (seis)  visitas

técnicas efetuadas aos empreendimentos incentivados no 1º Quadrimestre de 2017,

significa que  a SDE,  apesar dos avanços verificados, ainda não vem realizando a

contento  o papel de monitorar os empreendimentos incentivados via renúncia de

receitas, descumprindo, assim o disposto no art. 89, caput, da Constituição Estadual,

segundo o qual: 

A fiscalização contábil,  financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
do  Estado  e  dos  Municípios,  incluída  a  das  entidades  da  administração
indireta,  quanto à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação das
subvenções,  renúncia de receitas e isenções fiscais, será exercida pela
Assembléia  Legislativa,  quanto  ao  Estado,  e  pelas  Câmaras  Municipais,
quanto aos Municípios, mediante controle externo  e sistema de controle
interno de cada Poder. 

Sendo assim, este Ministério Público de Contas opina no sentido de que seja

expedida DETERMINAÇÃO ao Titular da Secretaria de Desenvolvimento Econômico

(SDE) para que promova o devido monitoramento de todos os projetos beneficiados

com incentivos fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual e

nos termos do art. 2º da Portaria Conjunta SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/2017, sem

prejuízo de que, com base no art. 3º da mesma portaria, o Titular da Secretaria da

Fazenda  cumpra  o  dever  de  verificar o  cumprimento  das  obrigações  tributárias

assumidas pelas empresas beneficiadas. 

III)  O Poder  Judiciário  ultrapassou  o  limite  máximo  dos  gastos  com

pessoal  definidos  pela  LRF  e  o  Poder  Executivo  e  o  Consolidado  dos

Poderes/Órgãos ultrapassaram o limite de alerta  (item II.1.2.4 do relatório de

auditoria)
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Nesse  ponto,  especificamente  quanto  ao  Poder  Executivo,  a  Unidade

Técnica  chama a atenção para o fato  de  que,  em relação ao Demonstrativo  de

Despesa com Pessoal, apurou-se uma diferença no montante de R$191.536.015,00,

a qual se deve em virtude da não exclusão das parcelas dedutíveis amparadas pela

Resolução nº. 031/2016 do TCE/BA.

No  caso  em  apreço, caso  o  referido  montante  tivesse  sido  excluído da

despesa  total  com  pessoal,  diminuiria  “o  percentual  de  Despesa  Líquida  com

Pessoal sobre a Receita Corrente Líquida, de 45,71% para 45,05%, embora o índice

se mantenha acima do Limite de Alerta e abaixo do Limite Prudencial, da mesma

forma que o índice publicado” (consoante Ref.1912473-59). 

Em sede de resposta, o  Secretário da Fazenda  reconhece que  as aludidas

parcelas, referentes às “férias proporcionais e vencidas, licença prêmio em pecúnia,

abono pecuniário de férias e abono permanência”, não foram deduzidas do cômputo

da despesa  bruta com pessoal.  Aduz que tal  “procedimento não gerou nenhuma

consequência do ponto de vista legal, uma vez que nesse período a despesa com

pessoal  no poder executivo,  com ou sem exclusão das despesas indenizatórias,

ficou abaixo do Limite Prudencial”. 

Não  obstante,  afirma  que,  no  segundo  quadrimestre  de  2017,  “foi

restabelecida  a  exclusão  do  montante  de  Pessoal  Ativo  o  valor  de  R$

220.156.394,49, referente às despesas indenizatórias citadas (…) com o respectivo

registro em Nota Explicativa” (conforme Ref.1932088-7). 

Ou  seja, o  Poder  Executivo acatou  o  entendimento  da  Auditoria,  tendo

procedido,  já  no  segundo quadrimestre  de  2017,  em  consonância  com  as

orientações contidas na aludida Resolução nº. 031/2016 do TCE/BA.

Observa-se  também  que  tal  divergência  em  relação  ao  procedimento  de

contabilização  de  despesas  com  pessoal  não  gerou  nenhum  efeito  prático  em

relação aos limites  previstos nos  arts.  19 e 20 da LRF, pois o  Poder  Executivo,

mesmo  excluindo  as  questionadas  parcelas do  cômputo  total  de  gastos  dessa

natureza,  atingiria 45,05% da  receita  corrente  líquida,  permanecendo,  portanto,
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acima do Limite de Alerta e abaixo do Limite Prudencial  .  

Dessa maneira,  esta  condição deverá  ensejar  por  parte  deste Tribunal  de

Contas a emissão do necessário alerta, nos termos do art. 59, § 1º, II, da LRF, ao

Poder Executivo. 

No  que  toca  especialmente  ao  Poder  Judiciário,  foi  apurado  pela  área

técnica dessa Corte de Contas um total de gastos com pessoal equivalente a 6,  47  %  

da receita corrente líquida, isto é, acima do limite máximo de 6% previsto no art.

20, inciso II, alínea “b”, da LRF (consoante Tabela II.08 do relatório de auditoria).

A  Unidade  Técnica detectou  uma  diferença  de  1,43% entre  o  que  foi

publicado pelo Poder Judiciário (5,04%) e o que foi apurado nos exames auditoriais

(6,47%),  a  qual  decorreu:  a) das divergências de  R$500.832.632,34 e

R$324.380.692,89 entre o que foi  identificado pela  Unidade Técnica e o que foi

publicado pelo Poder Judiciário em relação aos gastos com inativos e pensionistas;

b) da diferença verificada entre o que foi apurado pela Auditoria e o que foi publicado

pelo Poder Judiciário a título de “Outras Deduções”, a qual se deu pela exclusão

indevida  do cálculo total da despesa com pessoal, segundo a área técnica dessa

Corte,  do montante de  R$244.827.278,98 a título de Imposto de Renda Retido na

Fonte, incidente sobre a remuneração paga aos servidores (fls. 69/70 do relatório de

auditoria e consoante Ref.1912473-70).

Em  relação  especificamente  às diferenças de  R$500.832.632,34 e

R$324.380.692,89 entre o que foi  identificado pela  Unidade Técnica e o que foi

publicado  pelo  Poder  Judiciário com  gastos  com  inativos  e  pensionistas,  a

Secretária  de  Administração,  o  Diretor  de  Finanças  e  o  Controlador  Chefe  do

Tribunal  de  Justiça  alegam que  o  Poder  Judiciário,  ao  elaborar  a  sua  proposta

orçamentária, não continha elementos para, a partir da alteração que foi  realizada

pela Lei Estadual nº. 13.553/2016 na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Estadual

13.369/2015),  promover a correta apropriação  total das despesas dessa natureza

no seu orçamento de 2016 (conforme Ref.1926622-3). 

Todavia, aduzem, no que pertine ao exercício de 2017, que o TJ/BA já pôde
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prever  “100% dos gastos com inativos e pensionistas,  entretanto,  neste primeiro

quadrimestre  apenas  deve-se  computar  1/3  do  previsto  para  o  atual  exercício”

(consoante Ref.1912473-66). 

Com a  devida  vênia,  não  merecem amparo  os argumentos apresentados

pelos Gestores. 

Com efeito, independentemente da forma como deveriam ser consignados na

proposta  orçamentária  os  valores  referentes  aos benefícios  previdenciários

concedidos aos inativos e pensionistas oriundos do Poder Judiciário (se à conta do

próprio Tribunal de Justiça ou à conta do FUNPREV ou BAPREV), o fato é que a Lei

Estadual  nº.  13.563,  de  20  de  junho  de  2016 (que  dispõe  sobre  as  diretrizes

orçamentárias  para  o  exercício  de  2017) determinou,  no  seu  art.  84,  inciso  I  e

parágrafo  único, que,  no  momento  específico  da  verificação  dos  limites  de

gastos com pessoal e da elaboração do respectivo relatório de gestão fiscal, a

apropriação  de  tais  gastos  (repise-se:  com  inativos  e  pensionistas) deveria

obrigatoriamente ser feita em cada um dos Poderes. 

Isto é, para fins de verificação do cumprimento dos limites previstos na LRF,

os gastos com inativos e pensionistas vinculados na origem ao Tribunal de Justiça,

ainda que empenhados e pagos por meio dos fundos previdenciários geridos pelo

Poder Executivo, deveriam ser computados na despesa total com pessoal do Poder

Judiciário,  consoante preconiza  o art.  84,  I e parágrafo único, da Lei Estadual nº.

13.563/2016:

Lei  Estadual nº. 13.563/2016 (Dispõe  sobre  as  diretrizes
orçamentárias para o exercício de 2017, e dá outras providências)

Art. 83 - Para atendimento ao disposto no inciso II do parágrafo único
do art. 162 da Constituição Estadual, observado o inciso I do mesmo
parágrafo,  ficam  autorizadas  as  despesas  de  pessoal  relativas  à
concessão  de  quaisquer  vantagens,  aumentos  de  remuneração,
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de
carreiras, bem como admissões ou contratações a qualquer título, de
civis  ou  militares,  até  o  montante  das  quantidades  constantes  do
quadro de pessoal referido no inciso IX do § 1º do art. 6º desta Lei,
cujos valores deverão constar da programação orçamentária de que
trata  o  art.  85  e  serem  compatíveis  com  os  limites  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal. 
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Art. 84 - Serão apropriados em cada um dos Poderes e do Ministério
Público do Estado da Bahia, quando da verificação dos limites de
que trata o ar. 83, as seguintes despesas: 
I - com inativos e pensionistas, segundo a origem do benefício
previdenciário, ainda que a despesa seja empenhada e paga por
intermédio do FUNPREV e do BAPREV; 
II - com servidores requisitados. 
Parágrafo único - O cômputo em separado das despesas de que
trata o caput será considerado nos relatórios de gestão fiscal do
exercício de 2017.  (Grifou-se)

Tendo em conta o quanto disposto nos dispositivos acima referenciados, não

era permitido Tribunal de Justiça apropriar, no cálculo da despesa com pessoal e na

elaboração do  respectivo  relatório de gestão fiscal relativo ao 1º quadrimestre de

2017, apenas 1/3 dos gastos com benefícios concedidos aos inativos e pensionistas

previsto  s   no  orçamento  de 2017,  mas sim todos os  dispêndios dessa natureza

efetivamente realizados no quadrimestre em exame, já que a  legislação fala em

“despesa realizada” (art. 18, § 2º, da LRF), e não em “despesa prevista”, motivo pelo

que deve ser mantida na íntegra a apuração realizada pela Auditoria neste ponto.

No que toca,  de outro lado, à  diferença apurada pela Auditoria  a título de

“Outras  Deduções”,  no montante  de  R$244.827.278,98, a Secretária  de

Administração, o Diretor de Finanças e o Controlador Chefe do Tribunal de Justiça

afirmam que  o relatório de gestão fiscal  em análise foi  elaborado obedecendo  à

ordem  judicial  proferida  no  processo nº.  0009599-89.2016.805.0000  (conforme

Ref.1926622-4).

Cumpre informar que a referida decisão judicial,  proferida monocraticamente

pelo  Exmo.  Desembargador  Lidivaldo  Reaiche  Britto, suspendeu  os  efeitos  do

julgado  deste TCE/BA  exarado  no  Processo  nº. TCE/005334/2015,  bem  como

autorizou “a exclusão do montante relativo ao Imposto de Renda Retido na

Fonte, incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder Judiciário

do Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas com pessoal” (conforme

consignado no processo de auditoria referente ao 1º Quadrimestre de 2016).

A  Auditoria,  pautando-se  em entendimento  da  Assessoria  Técnico-Jurídica

(ATEJ),  consigna que  a sobredita  decisão judicial  só teria efeitos sobre os fatos
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descritos no Processo nº.  TCE/005334/2015,  não atingindo,  por  consequência, o

quadrimestre auditado. Partindo dessa premissa, a Unidade Técnica entende que o

montante de  R$244.827.278,98,  referente ao  Imposto de Renda Retido na Fonte

incidente sobre a remuneração paga aos servidores, deveria ter sido incluído no

cálculo da despesa total com pessoal do Poder Judiciário (consoante Ref.1912473-

69).

Na  visão  deste  Parquet,  conforme  já  sinalizado  no  processo  de  auditoria

referente  ao  1º  Quadrimestre  de  2016,  não  assiste  razão  à  área  técnica  desse

Tribunal. 

É  que,  malgrado este  Ministério  Público de Contas  não concorde com os

fundamentos  da  decisão  exarada  no  Agravo  de  Instrumento  nº.  0009599-

89.2016.805.0000, há claro e expresso comando judicial autorizando a exclusão do

montante  relativo  ao  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte,  incidente  sobre  a

remuneração paga a servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para fins de

cálculo de despesas com pessoal. Trata-se de decisão que, enquanto não for revista

pelas vias processuais adequadas, goza de eficácia plena e deve ser observada por

essa Casa de Controle.

Por oportuno, registre-se que a Resolução nº. 132/2015 desse TCE – a qual,

reitere-se, teve seus efeitos suspensos por força da decisão judicial exarada no bojo

do  Agravo de Instrumento  nº. 0009599-89.2016.805.0000 –  foi proferida no âmbito

do  processo  de  consulta nº.  TCE/005334/2015,  reiterando decisão  proferida  na

consulta  tombada  sob o nº.  TCE/003829/2009,  na qual  esta  Casa  de  Controle

consignou a tese de que “inexiste fundamento legal para a exclusão do valor relativo

ao Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações dos

servidores estaduais, quer do cálculo da receita líquida, quer do da despesa total

com pessoal”.

Nota-se que o entendimento supracitado foi inicialmente consignado por este

Tribunal  em  um  típico  processo de consulta (Processo de nº. TCE/003829/2009),

expediente  que, por ser deflagrado a partir de questionamentos apresentados em

abstrato,  fornecerá  sempre resposta  em  tese.  Logo,  os  efeitos  das decisões
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proferidas em procedimentos desse jaez,  diversamente do que foi sustentado pela

ATEJ e Auditoria, jamais se limitam ao exercício no qual foram proferidas, pois não

se  referem  a  um  caso  concreto,  mas,  ao  revés, sobre  dúvida  abstrata na

interpretação  e aplicação  de  disposições  normativas  relativas  a  matéria  de

competência  deste  Tribunal,  em  ordem  a  orientar,  de  forma  vinculante,

comportamentos futuros dos órgãos e entidades sujeitos à jurisdição da Corte de

Contas.

Desse modo, verifica-se que a decisão judicial proferida monocraticamente no

Agravo de Instrumento  nº. 0009599-89.2016.805.0000,  ao  suspender os efeitos da

Resolução  nº.  132/2015,  exarada  no  bojo  do  processo  de consulta  nº.

TCE/005334/2015, autorizando, ainda, “a exclusão do montante relativo ao Imposto

de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga a servidores do

Poder  Judiciário  do  Estado  da  Bahia,  para  fins  de  cálculo  de  despesas  com

pessoal”, projeta efeitos sobre o quadrimestre sob exame, vinculando o exame por

parte dessa E. Corte de Contas. Em outros termos, por se encontrar amparado em

decisão judicial plenamente eficaz, reputa-se regular o procedimento adotado pelo

Tribunal  de  Justiça que  excluiu  o  montante  de  R$244.827.278,98,  referente  ao

Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  incidente  sobre  a  remuneração  paga  aos

servidores, do cálculo total da despesa com pessoal.

Com base no entendimento acima referenciado, detecta-se que  a despesa

total com pessoal do Poder Judiciário, no  1º Quadrimestre Fiscal de 2017, atingiu,

em verdade,  aproximadamente 5,63% da receita corrente líquida,  extrapolando,

ainda assim, o Limite de Alerta estabelecido para dispêndios dessa natureza. 

Na ótica deste  Parquet de Contas,  esta condição deverá ensejar por parte

desse Tribunal de Contas a emissão do necessário alerta, nos termos do art. 59, §

1º, II, da LRF, ao Poder Judiciário.

Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  a  publicação  do  Demonstrativo  de

Despesas de Pessoal, elemento integrante do Relatório de Gestão Fiscal (art. 55, I,

alínea “a”,  da LRF), representa importante mecanismo de efetivação do princípio

constitucional da transparência, na medida em que impõe aos gestores públicos o
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dever de divulgar periodicamente informações atinentes aos gastos com pessoal,

criando, assim, as condições necessárias para que a sociedade exerça o controle

acerca da observância dos limites legalmente previstos. 

Nesta  senda,  para  que o  controle  social  seja  exercido  adequadamente,  é

elementar  que  as  informações  divulgadas  pela  Administração  guardem

correspondência com a realidade, sendo inadmissível que os demonstrativos sejam

publicizados com informações imprecisas em virtude da contabilização equivocada

de despesas com pessoal.

Por  fim,  quanto  aos  demais  pontos  elencados  pela  Auditoria,  revela-se

indispensável o acompanhamento pela área técnica dessa Corte, a fim de que sejam

identificadas as  providências  eventualmente adotadas pelos  responsáveis para  a

correção das irregularidades destacadas.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA: 

a) que sejam alertados os Chefes do Poder Executivo e do Poder Judiciário

quanto à extrapolação, no 1º Quadrimestre do exercício de 2017, do Limite de Alerta

para os gastos com pessoal, correspondente a 90% do total dos referidos dispêndios

admitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos preconizados pelo art. 59,

§1º, II, da LRF;

b) que  sejam  os  elementos da  presente  auditoria  juntados  às  contas  da

Secretaria da Fazenda e, por cópia, da Procuradoria-Geral do Estado e do Poder

Judiciário, referentes ao exercício financeiro de 2017; 

c) que  seja  determinado  ao  Titular  da  Secretaria  de  Desenvolvimento

Econômico  (SDE) que promova  o  devido  monitoramento  de  todos  os projetos

beneficiados com incentivos fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição

Estadual  e  nos  termos  do  art.  2º  da  Portaria  Conjunta  SDE/SEFAZ  nº.  01,  de

13/01/2017, sem prejuízo de que, com base no art. 3º da mesma portaria, o Titular
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da Secretaria  da  Fazenda  cumpra  o  dever  de  verificar o  cumprimento  das

obrigações tributárias assumidas pelas empresas beneficiadas;

d)  que seja  determinado ao Tribunal de Justiça que promova,  nos cálculos

da despesa total  com pessoal  e  elaboração dos respectivos relatórios de gestão

fiscal,  a  apropriação  das  despesas  efetivamente  realizadas  com  inativos  e

pensionistas vinculados na origem ao Poder Judiciário, considerando-se o mês em

referência e os 11 (onze) imediatamente anteriores, nos termos do art. 18, § 2º, da

Lei de Responsabilidade Fiscal e  art. 84 da Lei Estadual nº. 13.727/2017 (dispõe

sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2018);

e) que sejam expedidas recomendações ao Titular da Secretaria da Fazenda

e  ao  Procurador-Geral  do  Estado  que  exerçam  o  controle  efetivo de  todos  os

precatórios  da  Administração Direta  e  Indireta  do  Estado da Bahia,  mantendo  o

adequado  registro  cadastral  dos  precatórios  expedidos para  fins  de  controle

estatístico, verificação de cálculos, deduções, amortizações, bem como conferência

da  ordem  em  que  os  respectivos  pagamentos  foram  ou  serão  realizados  pelo

Tribunal de Justiça;

f) pela expedição de recomendações ao Secretário da Fazenda e ao Chefe

do  Poder  Judiciário  para  que  sejam  adotadas  as  providências  administrativas

necessárias à correção das demais inconformidades identificadas e pontuadas no

relatório  auditorial  que  instrui  o  presente  processo,  em  ordem  a  evitar  a  sua

repetição em períodos vindouros.

É o parecer.

Salvador/BA, 19 de dezembro de 2017.

Danilo Ferreira Andrade
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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